PARECER Nº 1180, DE 2016
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, sobre o Projeto de Lei nº 1494, de 2015.

De autoria do nobre Deputado Wellington Moura, o Projeto de lei em epígrafe visa instituir o “Dia Estadual da Conscientização para a Lipodistrofia”, que será celebrado, anualmente, em 31 de março.

Nos termos regimentais, a propositura esteve em pauta no período correspondente às Sessões Ordinárias 144ª a 148ª, de 23 a 27 de novembro de 2015, não tendo recebido emendas ou substitutivos.

Em seguida, o projeto foi encaminhado a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação, a fim de ser analisado quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no §1( do artigo 31 do Regimento Interno desta Casa:
Artigo 31 – Caberá às Comissões Permanentes, observada a competência específica definida nos parágrafos:

(...)

§ 1º – À Comissão de Constituição, Justiça e Redação compete manifestar-se a respeito de todos os assuntos quanto ao aspecto constitucional, legal e jurídico, apresentar a redação final das proposições, salvo nos casos em que essa incumbência estiver expressamente deferida por este Regimento a outra Comissão, e manifestar-se quanto ao mérito das proposições nos casos de: 

1. reforma da Constituição; 

2. licença ao Governador para interromper o exercício das suas funções ou ausentar-se do Estado; 

3. Poder Judiciário; 

4. Ministério Público; 

5. Defensoria Pública; 

6. declaração de utilidade pública de associações civis; 

7. consolidação de leis e revogação expressa de proposições legislativas não recepcionadas por normas constitucionais.
Após análise, verificamos que a matéria tratada na propositura é de natureza legislativa e, quanto à iniciativa, de competência concorrente, em obediência aos ditames do “caput” do artigo 19, inciso III do artigo 21 e “caput” do artigo 24, todos da Constituição Estadual, estando ainda de acordo com o artigo 146, III, do regimento já citado, como demonstram, respectivamente, as seguintes transcrições parciais dos textos aludidos:

(...)

Artigo 19 - Compete à Assembleia Legislativa, com a sanção do Governador, dispor sobre todas as matérias de competência do Estado, ressalvadas as especificadas no artigo 20, e especialmente sobre:

(...)

Artigo 21 - O processo legislativo compreende a elaboração de:

(...)
III - lei ordinária;

(...)

Artigo 24 - A iniciativa das leis complementares e ordinárias cabe a qualquer membro ou comissão da Assembleia Legislativa, ao Governador do Estado, ao Tribunal de Justiça, ao Procurador-Geral de Justiça e aos cidadãos, na forma e nos casos previstos nesta Constituição.

(...)

Artigo 146 – A iniciativa dos projetos caberá, nos termos da Constituição e do Regimento Interno: 

I – à Mesa; 

II – às Comissões; 

III – às Deputadas e aos Deputados; 

IV – ao Governador do Estado; 

V – ao Tribunal de Justiça; 

VI – ao Procurador-Geral de Justiça;

VII – ao Tribunal de Contas; 

VIII – aos cidadãos.

Ademais, como bem esclarece o autor da propositura em sua justificativa:

(...)

“A fixação do Dia Estadual da Conscientização para Lipodistrofia tem por objetivo: 

1.
contribuir para a diminuição do preconceito contra pacientes portadores de lipodistrofia congênita ou decorrentes de agravos e tratamentos;

2.
conscientizar a sociedade e profissionais de saúde acerca dos sintomas, características e tratamentos da doença, através de promoção e realização de campanhas educativas, cursos, exposições, publicações, reuniões e seminários;

3.
divulgar os direitos dos pacientes e contribuir para a integração dos mesmos com vistas a diminuir a segregação e aumentar o acolhimento e inclusão social..

(...)

A Lipodistrofia é uma doença caracterizada pela alteração seletiva de gordura de várias partes do corpo. A associação das alterações da redistribuição de gordura pode acontecer em conjunto com alterações metabólicas, sendo esse padrão semelhante ao observado na “síndrome metabólica”.

Pode ter diferentes causas, dentre elas genéticas e outras como efeito da Terapia Antirretroviral Altamente Ativa (HAART), de uso contínuo por parte de pacientes portadores da Síndrome da Imunodeficiência Adquirida (AIDS), sendo de relevante importância aos pacientes acometidos por esse mal, a redução dos estigmas por ele causados.

Propõe-se a inclusão do dia 31 de março, no calendário oficial deste Estado, como data de conscientização para a doença, alinhando o Estado de São Paulo, ao calendário mundial específico para esse fim..”

Portanto, é importante que, através da instituição do " Dia Estadual da Conscientização para a Lipodistrofia ", a sociedade possa conscientizar acerca dessa moléstia e preparar-se no sentido de seu enfrentamento.

Entretanto, a fim de adequar o texto original da propositura à técnica legislativa aplicável, sugerimos, respeitosamente, o seguinte:
SUBSTITUTIVO.

Dê-se ao Projeto de lei nº 1494, de 2015, a seguinte redação:

““Institui o “Dia Estadual de Conscientização sobre a Lipodistrofia”.

A Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo decreta:

Artigo 1º – Fica instituído o “Dia Estadual de Conscientização sobre a Lipodistrofia”, a ser celebrado, anualmente, em 31de março.

Artigo 2° – Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.””

Por todos esses motivos, no que compete a esta Comissão analisar, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de lei nº 1494, de 2015, na forma do substitutivo ora apresentado.

a) Carlos Cezar – Relator
Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição, na forma do substitutivo.

Sala das Comissões, em  23/3/2016.

a) Célia Leão – Presidente

Antonio Salim Curiati  - Cezinha de Madureira – Gilmaci Santos – José Zico Prado – Célia Leão – Caio França – Marta Costa – Geraldo Cruz – Chico Sardelli – Carlos Cezar 

